
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2253900 - MG (2026/0017390-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ISMAQUE LACERDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.
INDULTO  PRESIDENCIAL.  DECRETO  N.  11.302/2022. PENAS
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA
(ART. 8º). PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2253900 - MG(2026/0017390-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ISMAQUE LACERDA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.
INDULTO PRESIDENCIAL. DECRETO N.  PENAS11.302/2022.
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA
(ART. 8º). PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISMAQUE LACERDA DOS
SANTOS contra decisão monocrática assim ementada (fl. 151):

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO PRESIDENCIAL.
DECRETO N.  PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS.11.302/2022.
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA (ART. 8º). PRECEDENTES DESTA
CORTE.

Recurso especial provido nos termos do dispositivo.

Nas razões, a parte agravante alega que o indulto é ato de clemência de
competência privativa do Presidente da República e que o Decreto n. 11.302/2022
delimita requisitos e vedações de forma expressa, não comportando interpretação que
amplie restrições não previstas. Sustenta que a decisão agravada adotou leitura
excessivamente restritiva do decreto, em descompasso com a sistemática do benefício.

Argumenta que a aferição dos requisitos deve considerar a situação jurídica
existente na data de edição do decreto presidencial, inclusive quanto à natureza da
pena em execução, e que, nessa ocasião, o apenado já cumpria pena privativa de
liberdade por força de reconversão das restritivas, afastando a incidência do º, I, art. 8
do Decreto n. 11.302/2022.

Sustenta que a vedação do º, I, dirige-se às penas que permanecem art. 8
como restritivas de direitos e que, inexistindo, no plano concreto, pena restritiva de
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direitos, não há fundamento para afastar o indulto; adotar entendimento diverso
implicaria violação do princípio da legalidade e interpretação formalista dissociada da
realidade da execução penal (fls. ).166/168

Defende que a reconversão altera a natureza jurídica da sanção, que passa
a ser, para todos os fins executórios, privativa de liberdade, devendo ser considerada a
realidade vigente na data do decreto, sob pena de tratamento incoerente e desigual na
execução.

Invoca precedente desta Corte, afirmando que a natureza impeditiva ou não
do crime, para fins de indulto, deve ser aferida com base na data de edição do decreto
presidencial, e que o decreto deve ser interpretado restritivamente, preservando-se a
competência do Presidente da República (HC n.  da minha relatoria,1.021.497/RJ,
Sexta Turma, DJEN de  – (fl. 167). 2/12/2025)

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada para restabelecer o
indulto; subsidiariamente, requer a submissão do agravo regimental ao Colegiado para
que seja conhecido e provido.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada dever ser mantida.

Colhe-se dos autos que a pena privativa de liberdade imposta ao agravante,
decorrente da condenação pelo crime de tráfico privilegiado, foi substituída por
restritivas de direitos (fl. 61):

[...]
Outrossim, na condenação referente ao artigo 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006

(processo n. 1500384-64.2019.8.26.0569), à pena privativa de liberdade foi
substituída por duas restritivas de direitos (seq. 1.2 e 1.4 – SEEU), incidindo na
hipótese a vedação prevista no artigo 8º, inciso I, do Decreto n.º 11.302/2022.

[...]

Nesse cenário, inviável inviável o reconhecimento da extinção de
punibilidade do requerente haja vista a vedação contida no º do Decreto n.  art. 8

 que veda a extensão do indulto natalino às penas restritivas de direitos e11.302/2022,
, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado emde multa (REsp n. 1.862.914/SP

 DJe de .11/4/2023,  13/4/2023)

No mesmo sentido, destaco precedentes das duas Turmas que integram a
Terceira Seção desta Corte:
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RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PENAS RESTRITIVAS DE
DIREITOS. RECONVERSÃO EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. INDULTO
PRESIDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA. º DO ART. 8
DECRETO N.  PRECEDENTES.11.302/2022.

Recurso especial improvido.
, de minha relatoria, , julgado em(REsp n. 2.184.044/PR  Sexta Turma

 DJEN de  - grifo nosso).30/4/2025,  7/5/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.

INDULTO PRESIDENCIAL. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. "Inviável o reconhecimento da extinção de punibilidade do
requerente haja vista a vedação contida no º do Decreto n.  art. 8 11.302/2022,
que veda a extensão do indulto natalino às penas restritivas de direitos e de
multa" , relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta(REsp n. 1.862.914/SP
Turma, julgado em  DJe de . 11/4/2023,  13/4/2023)

2. Não é dado ao Poder Judiciário estabelecer condições não previstas no
decreto para conceder benefícios nele definidos, sob pena de usurpação da
competência atribuída ao Presidente da República no  XII, da Constituição art. 84,
Federal. Irrelevante o fato de ter sido ou não realizada a audiência admonitória

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, REsp n. 2.099.387/RO

Sexta Turma, julgado em  DJe de  - grifo nosso). 30/9/2024,  3/10/2024.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME

DE USO DE DOCUMENTO FALSO. INDULTO. NÃO PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. RELAÇÃO DE CONSUNÇÃO COM O CRIME DE
FALSIDADE IDEOLÓGICA PREVALÊNCIA DO CRIME DE USO DE
DOCUMENTO FALSO, QUE É CRIME-FIM, SOBRE A FALSIDADE IDEOLÓGICA,
QUE É DELITO-MEIO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL
NÃO VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O º do Decreto n.  estabelece, expressamente, que o art. 8 11.302/2022
induto natalino não é extensível às penas restritivas de direitos, razão pela
qual descabe a sua aplicação em benefício do agravante, que foi condenado
à pena de 1 ano de reclusão, a qual foi substituída por uma medida restritiva
de direitos.

2. O princípio da consunção é aplicado para resolver o conflito aparente de
normas penais quando um crime é meio necessário, fase de preparação ou de
execução do delito de alcance mais amplo, de tal sorte que o agente só é
responsabilizado pelo último, desde que se constate uma relação de dependência
entre as condutas praticadas.

3. Considerar a absorção do uso do documento falso pela falsidade
ideológica significa conferir prevalência ao crime-meio sobre o crime-fim, o que é,
data venia, conceitualmente inadequado, além de conduzir a situações de
manifesta perplexidade, como o reconhecimento da prescrição todas as vezes que
um documento falso é utilizado após o decurso de alguns anos de sua confecção,
a depender do caso. Nesse contexto, fica mantida a aplicação do princípio da
consunção, mediante o reconhecimento de que o crime-meio - falsidade ideológica
- exauriu a sua potencialidade lesiva no crime-fim - uso desse documento falso -, e
não o contrário.

4. Na espécie, tomando como prevalente o crime de uso de documento falso,
que fora praticado em  ou seja, depois da vigência da , 2/4/2012,  Lei n. 12.234/2010
a qual revogou o § 2º e alterou o § 1º do  do Código Penal, não é possível, art. 110
para efeito de reconhecimento da prescrição com base na pena em concreto,
tomar como termo inicial data anterior à denúncia. Em consequência, ausente o
decurso de prazo superior a 4 anos entre os marcos interruptivos posteriores à
denúncia, não há que se falar em extinção da punibilidade pelo reconhecimento da
prescrição da pretensão punitiva.

- Precedentes do STJ e do STF.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AgRg no , relatora Ministra Daniela AREsp n. 2.077.019/RJ
Teixeira, relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em  DJe de  - grifo nosso). 19/3/2024,  5/4/2024

Aliás, não é outro o entendimento da Suprema Corte (grifo nosso):  

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. INDULTO. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO DECRETO 11.302/2022.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. I. CASO EM EXAME 1. Paciente
condenada a 3 anos de detenção –  – pela substituída por restritivas de direitos
prática do crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Discute-se a possibilidade de concessão de
indulto. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Compete ao Presidente da República definir a
concessão ou não do indulto, bem como seus requisitos e a extensão desse
verdadeiro ato de clemência constitucional, a partir de critérios de conveniência e
oportunidade (ADI  Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Redator do5.874/DF,
Acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, j. . 4. 9/5/2019)
Inexistência de constrangimento ilegal, uma vez que o acórdão recorrido está em
consonância com a legislação de regência (art. 8º, I, do Decreto ) e a11.302/2022
jurisprudência desta CORTE. IV. DISPOSITIVO 5. Agravo Regimental a que se
nega provimento.

(HC 242930 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma,
julgado em 19-08-2024, PROCESSO ELETRÔNICO  DIVULG 26-08-2024DJe-s/n
PUBLIC 27-08-2024).

No mesmo sentido, confiram-se: HC n.  Ministro Gilmar236.119/PR,
Mendes,  DJe de  e HC n.  Ministro Roberto Barroso, DJe de 15/12/2023; 229.718/SP,
3/7/2023.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.253.900 / MG

Número Registro: 2026/0017390-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000244272662001  10000244272662002  10000244272662003  15003846420198260569
20000048120228050045 42726701020248130000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ISMAQUE LACERDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAQUE LACERDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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